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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 005/2025-DL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2025-DL 

PREÂMBULO: 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL —- CPSMCAS, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede na Av. Doca Nogueira, S/N, Centro, na cidade de Pacajus, 

Cearé, CEP, 62870-000, inscrito (a) no CNP! sob 0 nº 12.850.235/0001-51, torna público que, 

realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PRECO 

DO LOTE, nos termos artigo 75, inciso !l da Lei 14.133/2021, Resolução nº. 002 de 04 de abril de 

2024, e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os 

critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados 

em participar do presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, 

observadas as datas e horários discriminados a seguir. 

DATA DO AvISO DE DISPENSA: | 10 de abril de 2025 

DATA DE INÍCIO Ro mo 
10 de abril de 2025, às 16:00h. 

— PARA 15 de abril de 2025, até as 16:00hs. 

: APRESENTAÇÃO DE P; OPOSTAS: 

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: 

= | As propostas deverão ser encaminhadas pelo 

— | disponível no site da CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
| MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSMCAS, na aba 

a “Contratação Direta - Lei 14.133/2021", e 

“| processo tratado acima. 

tink 

Transparência, em seguida nos botões: “Licitações” -> 

após abrindo 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei 

14.133/21 o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do municipio através 

da fixação no flanelógrafo com sua divulgação no sítio oficial do órgão, disponível em: 

https://anacpsrças.ce.gov.br/portalcompras. 

10 -DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto desta CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE. 

GERENCIAMENTO E CONTROLE DO SITE OFICIAL DO CONSÓRCIO, EMAILS E SISTEMA DE FLUXO 

DE CONTRATAÇÕES, JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

CASCAVEL — CPSMCAS. 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 — Anexo | - Termo de Referência e seus anexos; 

Documentaão de habilitação; 

Minuta do Contrato; 

Minuta da Proposta; 

Definição dos lotes/itens e especificações dos produtos; 

Mapa de risco para a fase de planejamento da contratação; 

e
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2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços pelo link 

disponível no site do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL — 

CPSMCAS, na aba Transparência, em seguida nos botões: “Licitações” -> “Contratação Direta — Lei 

14.133/2021". 

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente, 

21.4, Não poderá participar empresa ou pessoa física que não explore ramo de atividade 

compatível com o objeto desta licitação. 

2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus 

órgãos descentralizados, quais sejam: 

1, Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas — CEIS, 

E CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade do CNH 

3, CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, 

4. inidâneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 

cuando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qua! o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

co pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

o) aquele que martenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão de contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

à) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em juigado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.1. Eguiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicto ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornececor; 

2.2.3. organizações da Sociedade Civil de interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário), e
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3. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS: 

3.1. As despesas decorrentes desta contratacão estão programadas em dotacão orcamentária 

própria, prevista no crcamento do CPSMCAS, para exercicio de 2025, na classificacão: 

Projeto/Atividade: 10 302 0003 2.001 - Manutenção das atividades Administrativas do CPSMCAS 

Classificação Econômica: 3.3.90.40.00 — Serv. tecnologia informação/comunic. - PJ 

Subelemento: 3.2.90.40.11 - Locação de Software 

4.0 — DO VALOR ESTIMADO: | 
j 

4.1. O valor global estimado para contratação será de R$ 51.399,96 (Cinquenta e um mil trezentos 

e noventa e nove reais e noventa e seis centavos) preço médio pesquisado, conforme Anexo | de 

Termo De Referência. 

50 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PRECO/COTAÇÃO: 

5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 

divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas 

pelo link disponível no site do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL 

— CPSMICAS, na aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> “Contratação Direta — 

Lei 14.133/2027, e após abrindo processo tratado acima, clicando no link disponivel. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 

6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital. 

6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, 

na forma prevista no Anexo | — Termo de Referência, após solicitação feita pelo Agente de 

Contratação por e-mail, no caso de sua oferta aceita pelo menor preço apresentado. 

| 7.0. PROPOSTA DE PREÇO: 
7.1. As propostas de preco que não estiverem em consonancia com as exigencias deste Edita! serão 

desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 

7.1.4. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor 

do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edita! 

714.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 

devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no minimo: 

a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNP) de seu estabelecimento 

e endereço completo, e-mail que deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. 

são facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente 

nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato. 

b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

argumento não previsto em lei. 

c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por 

LOTE/TEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando 

todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os
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impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir 

direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, 

todos os custos com os serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições a 

manutenção dos serviços. 

d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo 

o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias. 

o) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por 

extenso. 

f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para 

tal fim; 

9) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura 

do envelope, sendo este considerado coro válido, no caso de omissão. 

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e 

entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta 

por erro, sendo o mesmo desclassificado. 

1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 

após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após 

as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro argumento não previsto em lei. 

7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edita! 

e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, 

competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como & aceitação e sujeição integral às 

suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133/21. 

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.24 contiver vícios insanáveis; 

722. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos, 

7.23. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.24 não tiverem sua exeguibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

72.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso OU seus anexos, 

desde que insanável, 

7.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

732, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

7.33. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias & 

convenções coletivas de trabalho vigentes.
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8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços, será verificada a conformidade 

da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à 

adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, 

bem como cs documentos de habilitação apresentados. 

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será 

declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim 

sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital. 

8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no Resultado de jJuígamento 

do procedimento da dispensa. 

8.4, Estando o preço compatível, sendo o menor entre os pesquisados, será solicitado o envio dos 

documentos de habilitação e, se necessário, de documentos complementares, conforme o caso. 

5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

xequibilidade da proposta. 

26. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

87. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

88. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Coniratação Direta. 

92.0 - DO PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após 

atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 

9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação; 

10.0 — DAS DISPOSICÕES GERAIS: 

10.1. Poderá o CPSMCAS revogar o presente processe, no todo ou em parte, por conveniencia 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

10.2. O CPSMCAS deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 

legalidade, de ofício ou por provocação. 

10.3. A anulacão do presente procedimento, não gera direito à indenizacão, ressalvada o disposto 

no art. 149 da Lei Federal no 14.133/21. 

10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo CPSMCAS. 

Pacajus-CE, em 10 de abril de 2025. 

ASA FM, -& farda Es suga. 
Magcus Bo ine Nogueira Vasconcelos 

Agente de contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 005/2025-DL 

PREÂMBULO: Apesar do Estudo Técnico Preliminar ser um documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 

de uma coniratação, para o presente caso o ETP será dispensado, por traiar de hipótese prevista nos incisos |, ll do art. 

75 da Leinº 14, 133/2021 combinado a resolução nº 03/2024 de 15 de janeiro 2024, 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE D 

GERENCIAMENTO E CONTROLE DO SITE OFICIAL DO CONSÓRCIO, EMAILS E SISTEMA DE FLUXO DE 

CONTRATAÇÕES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 

MICRORREGIÃO DE CASCAVEL — CPSMCAS, conforme condições. quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

1.2. A contratação será efetivada por meio de termo de contrato, 

Art. 75, inc. il, da Lei nº 14.133/21; 

O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel-CPSMCAS é uma entidade responsável por gerir secursos 

e serviços de saúde para uma população ampla e diversa. Para continuar oferecendo um serviço de qualidade e 

eficiente, é crucial que se utilize ferramentas tecnológicas modermas e integradas. 

3.14, Necessidade de Locação de Software de Gerenciamento e Controle 

Para otimizar a administração do site oficial do consórcio, a gestão de e-mails e o sistema de fiuxo de contratações, é 

tundamenta! a contratação de um software especializado. Essa solução permitirá: 

. Gerenciamento Integrado: Centralização das operações de TI, facilitando o acesso e a manutenção das 

informações. 

e Eficiência Operacional: À automatização de processos redundantes, minimizando erros e aumentando a 

produtividade. 

* Segurança da informação: Adoção de medidas de segurança robustas para proteção de dados sensíveis. 

s Acessibilidade e Comunicação: Melhor comunicação infema e externa, promovendo a transparência e a 

eficiência nos processos administrativos. 

3.2, Impacto no Atendimento 

A implementação de um software de gerenciamento e controle traz inúmeros benefícios para 0 CPSMCAS: 

o Melhoria na Gestão de Contratos: Um sistema de fluxo de contratações eficiente garante que todos os 

processos sejam realizados de maneira ordenada e transparente. 

8 Agilidade na Comunicação: Com um sistema integrado de e-mails, a comunicação entre os membros do 

consórcio e com o público sera mais rápida e eficaz 

e Atualização do Site Oficial: A gestão facilitada do site oficial permitira que a população tenha acesso a 

informações atualizadas e relevantes de forma constante. 

3.3. Considerações Finais 
A locação de software de gerenciamento e controle é um investimento estratégico que visa aprimorar a infraesirulura 

tecnológica do CPSMCAS, garantindo um serviço de saúde mais eficiente e de melhor qualidade para a população da 

microrregião de Cascavel. 

3.4. Conclusão 

A contratação destes serviços é essencial para atender às necessidades do Consórcio, proporcionando uma gestão 

integrada e eficiente, alinhada com as melhores práticas do mercado. Portanto, recomenda-se a aprovação desta 

proposta para garantir a continuidade e melhoria dos serviços prestados pelo CPSMCAS 
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41. Jens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo editai, por meio de especificações usuais de mercado. (Art. 6º, XII! da Lei 14.133/21) 

5.1. Módulo Site 

Sistema de gerenciamento e controle de site 
5.1.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E COMPATIBILIDADE 
e Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows): 

e Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões disponíveis 
remotamente a atualizar automaticamente; 

e Oferecer instalação via internei; 

» Se conectar ao banco de dados remotamente; 

s Disponibilizar aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante; 

5.1..2. RECURSOS DO SISTEMA 

- Cadastros 

e Cadastro de notícias 

e Cadastro de galeria de fotos 

Cadastro de vídeos 
Cadastro de Áudios; 
Cadastro de agentes (Prefeito, Vice e Secretários) 

Permite adicionar o facebook na página do site 

Permite configurar cores e temas para o site 

* Permite criar e publicar (notícias, eventos, fofos e videos) 
s Permite disponibilizar links 

e Permite publicar banner para frente do site 

e Permite publicar qualquer documento seja em JPG ou PDF 

* Cadastro com tela de concurso processo seletivo: 

* Cadastro de unidades gestoras e executoras; 

s Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar 0 gerenciamento de 
todas as informações necessárias; 

5.1.3. Módulo Licitação: 

e Cadastro das Licitações 
a Cadastro das dispensas 

Cadastro das Inexigibilidade 

Cadastros de Atas de registros/Adesão 

Cadastros das empresas inidôneas 

Cadastro de Contratos 

Cadastro dos Aditivos 

Cadastro do andamento dos processos 

Cadastro de Credores 
Cadastro de Membros 

Cadastro de Comissões 

Cadastro de Parcerias 

Cadastro de Termo de Fomento 

impressão de Reiatórios (Boletim do dia, Avisos, Relatórios de Publicações) 

Visualização desses dados em site; 
s Relatório do Mapa de Licitações 

* Relatório do Contratos a Vencer 

e Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento de 
todas as informações necessárias; 

5.1.4, Módulo Convênios: 
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e Cadastro de convênios (Campos: Nome Convenente, Responsável convenente, número convenio, valor das 
parcelas, Nome Concedente, Responsável Concedente, Valor do convenio). 

e Vinculação do Contrato 

s Cadastro de Concedente 

es Cadasiros de Convenente 

Cadastros de tipo de convenio 
Relatórios gerenciais 

Cadastro das Metas e Especiticações do Convênio 

Cadastro do Plano de Aplicação de recursos 

Vinculação de Parcelas 

e Cadastro de Obrigações do Concedente 

s Vinculação de Contratos do Convênio 

e Visualização desses dados em site; 

e Geração automática de relatórios de críticas, alerias e pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento de 
todas as informações necessárias; 

3.1,5. Atendimento aos portais: 

e LRF (Lei de Acesso à Informação); 

Portal de despesas e receitas; 

integrado ao E-sic; 

Publicações de leis e cutros documentos; 

integrado ao Ouvidoria; 

Licitações; 

Convênios; 
1.8. O Município: 

A Cidade; 

História; 

Praças; 

Sitios; 

Postos de saúde; 

Distritos; 

e Escolas; 

e Prédios públicos; 

s Eventos; 

5.1,7. Publicações documentos oficiais: 
s Cadastro de Leis; (Com busca avançada no site) 

e Cadastro de Portarias; 

e Cadastro de Decretos; 

Cadastro de Editais; 
adastro de Resoluções 

Cadastro de Processo seletivo 

Cadastro de qualquer tipo de documento; 

Cadasiro da Lei de Responsabilidade Fiscal 

Cadastro de Diárias de Viagens 

Geração automatica de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento de 
todas as informações necessárias; 
5.1.8. Módulo Covid 19: 
e YVinculação de diárias 

Vinculação do Contrato 

Vinculação de portarias 

Vinculação de legislação 

Vinculação de receitas e despesas 

Vinculação de detalhamento pessoal 
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es Cadastro do boletim diário 

e Página exclusiva do COVID 

5.1,8. Integrações: 

e Possibilitar integrar com sistema contábil (De outras empresas) 

* Possibilitar integrar com sistema de folha de outras empresas; 

« Importar do TCE informações básicas como agentes, credores; 
5.1.10. Módulo LC 131: 

es Cadastro de Despesas extra-orçamentária 

Cadastro de Despesas orçamentária 

Cadastro de receita extra-orçamentária 

Cadastro de receita orçamentária 

Cadastro de empenhos 
Cadastro de liquidações 

Cadastro de pagamentos 

Relatórios gerenciais comparativos entre empenho, liquidação e pagamento. 

> importação de outros sistemas CONTÁBEIS; 

81.11. Módulo Transparência Pessoal: 

« Importação com lelaute próprio 

* Importação de outros sistemas de FOLHA DE PAGAMENTO 

* Disponibilizar detalhamento por cargo 

Disponibilizar detalhamento por Secretaria 

Disponibilizar detalhamento por Vínculo 

Disponibilizar detalhamento Geral 

Cisponibliizar detalhamento individualizado por servidor 

5.1.12. Módulo Obras; 

e Cadastro do processo de engenharia (data do processo, valor do contrate inicial, vinculação do contrato, e 
cadastro da fonte de recurso) 

e Cadastro da Obra (data início, data fim, data prevista, descrição, valor global, aditivo de acréscimo, aditivo de 
supressão, origem do recurso, número do process O, tipo guarda-chuva, secretaria, endereço da cbra, objeto e 
justificativa. 

e Vinculação de Andamento da cbra 

e Vinculação de Credores da obra 

e Vinculação de Contratos e Aditivos (Mostrando do modulo licitação para evitar retrabalho) 
Vinculação de medições 

Vinculação de Arts 

Disponibilizar na página das obras gráficos, números e dados bem acessíveis 
Disponibilizar relatórios de Listagem de obras 

Cadastro de Processos de Engenharias 
Disponibilizar Envio da foto da obra 

s Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento de 
todas as informações necessárias; 

e Cadastro do Plano Diretor Municipal (cadastro de fases, cadastro de equipe, cadastro de eixos e cadastro de 
ações. 

8,1.13. Módulo Veículos: 

* Cadastro de Veículos (Placa, Ano, Renavam, Modelo, data de entrada, data de saída, tipo, situação, secretaria, se 
é máquina de obra e finalidade) 

e Disponibilizar Envio da foto do veículo; 

e Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar 0 gerenciamento de 
todas as informações necessárias: 

s Busca avançada no site (pesquisa por Modelo/Marca do veiculo, pesquisa por secretaria e pesquisa por placa do 
veicuio, 

8.1,14, Módulo Conselhos: 
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e Cadastro dos conselhos (Data de criação, descrição, ato que cria c conselho, data, detalhamento, 

e Vinculações de membros, representações 

e Vinculações de ações (Atas, Reuniões, palestras, data) 
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e Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento de 
todas as informações necessárias; 

e Vinculação de documentos próprios dos conselhos; 

e Página individual de cada conselho; 
5.1.15. Módulo Esic e Quvidoria: 

Página individual da Ouvidoria no site 

Página individual do ESIC no site 

Relatórios por manifestação 

e Relatórios por solicitação 

Gráficos 

s Cadastro de membros da ouvidoria 

« Cadastros de informações, endereço, telefone 

e Pesquisa de satisfação com as carinhas 

5.2, item 02 - EMAILS INSTITUCIONAIS 

Locação de sistema de gerenciamento de e-mails institucionais, 
5.2.4 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E COMPATIBILIDADE 

Tamanho de 15GB cada 

Antivirus e Antispam 

Suporte especializado pela contraiada 
Sincronização em dispositivos móveis 
Configuração de protocolo POP, IMAP e SMTP 
Contatos 
Calendário 

Relatórios de acesso 
Personalização de logotipo no webmail 
Leiaute amigável e de fácil acesso 
5.9. item 03 - Módulo Fluxo de Contratações 

Locação de sistema Gerenciamento e elaboração do fluxo de contratações 
3,9.4. DFD (Documento de Formalização de Demanda 

e Inclusão da DFD 

e Descrição da DFD 
« Responsável pela demanda DFD 

secretaria da DFD 

ordenador da DFO 

Categoria da DFD 

Demanda Imediata 

Demanda comum 

Demanda Anterior 

Demanda para PCA 

Grau de Prioridade 

Obieto 

e Justificativa da Contratação 

s Vinculação de itens a DFD 
* impressão da DFD 
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e Fomece uma inferação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 

s Disponibilizar Al (artiicial inteligence) integrada para textos da DFD 
5.3.2 ETP (Estudo Técnico Preliminar) 

e Inclusão da ETP 

» Descrição da ETP 
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Responsável pelo ETP 

Descrição da Necessidade 

Previsão 

Requisitos 

Mercado 

Solução 

Parcelamento 

Alinhamento 

Resultados 

impactos Ambientais 

Viabilidade 

impressão da ETP 

Vinculação das DFDS 

 EOVERRO DO ESTADO 
ART dota via 

Fornece uma interação com 9 usuário por meio de janelas (padrão Windows); 

Disponibilizar À! (artificial intelligence) integrada para textos da ETP 

3.3. MR (Matriz de Risco) 
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inclusão da MR 

Descrição da MR 

Responsável pelo MR 

Vinculação de Impacto 

Vinculação de Fase 

Vincutação de Probabilidade 
vinculação de Danos 

Vinculação de Ações preventivas 

Vinculação de Ações de contingência 

Al (artificial intelligence) para Causa do Risco 
Ai (artificial intelligence) para Danos 

Al (artificial intelligence) para Ações preventivas 

Al (artificial intelligence) para Ações preventivas 

impressão de relatório da MR (Capa, Explicação e outros) 

3.4, TR (Termo de Referência) 
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inclusão da TR 

Descrição da TR 

Responsável pelo TR 

Parametrização dos tópicos de TR 

Possibilitar Al (ariificial intelligence) para os tópicos 

Tipo de Tópico 

impressão de relatório do TR 

5.3.5 PG (Processo Ge Contratação) 

Vinculação de mais de uma DFD 

impressão de despachos do processo 

Parametrização por mala direta dos despachos 

Unificação de Itens da DFD 

Relatório por DFD/secretaria depois dos preços cotados. 
5.4. INTEGRAÇÃO AQ PNCP 
Sistema de gerenciamento inlegração ao pncp 
5.4,1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E COMPATIBILIDADE 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel - CPSNICAS 

Banco de dados hospedado em servidor em nuvem; 
Ser instalado nos computadores da contratante; 

Fornece uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 
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e Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões disponíveis 
remotamente e atualizar automaticamente; 

s Oferecer instalação via internet; 

» Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro do banco de 
dados para maior segurança; 

* Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante: 
5.4.2 RECURSOS DO SISTEMA 

s Ter Validação de integração ao PNCP (Fortal Nacional de compras públicas) 

e Ferramenta de cadastro de itens do PNCP 
* Ferramenta de configuração de itens 

* Ferramenta de configuração do PCA 
Ferramenta de Envio do PCA para o PNCP 

e Ferramenta de Envio de licitações para o PNCP 

* Ferramenta de Envio de dispensas para o PNCP 

* Ferramenta de Envio de contratos para o PNCP 

e Ferramenta de Envio de Aviso de Contratação direta para o PNCP 

5,5. COTAÇÃO DE PREÇOS 
5.5.1, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E COMPATIBILIDADE 
s Banco de dados hospedado em servidor em nuvem; 

e Ser instalado nos computadores da contratante; 

e Fornece uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows]; 

« Oferecer atualização automática de versão, Ao iniciar o sistema verificar as novas versões disponíveis 
remotamente e atualizar automaticamente; 

s Oferecer instalação via internet; 

e Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro do banco de 
dados para maior segurança; 

s Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante: 
5.5.2 RECURSOS DO SISTEMA 

e Cadastro da colação 

importação automática dos itens vinculados ao PC (5.0), 

Cadastro de secretários/equipe de governo; 

Cadastro do setor de compras; 

Cadastro de solicitações de compras 

Busca avançada de item praticados em outros órgãos da administração pública 7.3 
Solicitações de Coletas (Presencial) 

» Solicitações de Coletas (Email) 

Solicitações de Coletas (Preço já praticado) 

Permitir cotar através de (link da internet) 

Permitir cotar através de (link GOV) 

Consulias automáticas de processos licitatórios 
Emissão Automática do CRC (Certificado de Registro Cadastral) 
Controle CRC 
Emissão de CRC 

Al (artificial intelligence) justificativa 
5.3 DISPONIBILIZAÇÃO DOS BANCOS 
COMPRAS DO GOV FEDERAL 
SAUDE FEDERAL 

COMPRAS DO GOV ESTADUAL 
TCE-CE 

PNCP 

e GOV-RJ 

« PCP 
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5.4 PORTAL DO FORNECEDOR 

Permitir fazer processo de dispensa eletrônica do tipo sem disputa; 

Area de Login para o fornecedor 

e Sem custo para o fornecedor 
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8.1. Os serviços noderão ser rejeitados, n no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Temo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
8.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez dias), contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 

63. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo fiscal do 
contrato. 

84, O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as clâusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

55. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuizos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. 

74. Da Sustentabilidade: 

741.0 presente Termo de Referência, não será objeto para os critérios de sustentabilidade, haja vista a dispensa do 

instrumento do E TP na dispensa de liciação com base no valor prevista no art. 41, inciso | da Resolução nº. 001/2024: 
7.2. Vistoria: 

7.21, Não hã necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 
7.3. Da subcontratação: 

7.34. Não será admitida a subconiratação. 
7.4, Da garantia da contratação: 

741. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

Rega sp e pesa Rss 

8.1 - Deve ser submetido a uma prova de conceito, para comprovação e validação do sistema ac Termo de Referência, 

anteriormente a adjudicação homologação do processo, sob pena de não ser contratado caso não apresente as 
condições exigidas no referido Termo de Referência. 

8.2 - Caberá a Administração, por comissão ou profissional competente, realizar a prova de conceito e emitir parecer 
quanto ac atendimento às especificações deste Termo de Referência. 
8.3 - Passarão para a execução dos requisitos contidos neste Termo de Referência, as licitantes, por ordem de 
classificação. 

8. 4 - À prova de conceito, consiste na comprovação de todas as funcionalidades 8 qualidade sistêmica descritas neste 

io, na Sede Administrativa < do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel - 
CPSMCAS. No ato da prova de conceito serão entregues os roteiros a serem seguidos, como requisitos levando-se em 
consideração todas as funcionalidades descritas neste Termo de Referência, bem como aquelas soluções necessárias 
ac bom funcionamento do sistema de gestão apresentado. 
8.5 - À prova de conceito abordará o atendimento às funções descritas e das funcionalidades previstas neste Termo de 
Referência, inclusos os respectivos subitens, determinadas por comissão de avaliação devidamente nomeada para esse 

fim, indicados pela Administração, no momento da realização da prova. 
8,6 - Dever ser fornecida senha de acesso de administrador, que possibilite o uso de todas as funcionalidades do sisiema 
para análise de atendimento a iodos os requisitos da prova de conceito, 
87 - À prova de conceito será realizada por membros Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel - 
CPSMCAS designados para análise, 
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8.8 - Os Roteiros serão entregues no ato da prova de conceito e terão em seu conteúdo, atividades nas quais q sistema 
da licitante devera atender, em acesso por computador na rede da Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Cascavel - CPSMCAS 

8.9 - À licitante convocada para prova de conceito deverá atender todos os requisitos do sistema de gestão, 

apresentando as funcionalidades que a comissão de avaliação solicitar, em atendimento aos requisitos presentes neste 
termo de Referência. 

8.10 - Caso a licitante não atenda a qualquer um dos requisitos da prova de conceito, será procedida a convocação da 
próxima colocada, seguindo a ordem de classificação na licitação, assim por diante até a apuração de uma licitante 
aprovada, que atenda a todos os requisitos. 

8.11 - À prova de conceito será iniciada e finalizada na mesma sessão, não sendo admitido qualquer prorrogação de 

prazo para adequações técnicas, incluindo nenhuma funcionalidade por parie das licitantes, sendo publicada a 
convocação em Diário Oficial ou outro meio que o municipio considerar. 

9,1 - À prova de conceito é comumente realizada na fase externa, utilizada para certificar que a administração tenha 
certeza da adequação entre o objeto licitado e a proposta apresentada pela licitante. 

3.2 - Trata-se, portanto, usualmente, ele análise de amostra realizada nas licitações para a contratação de soluções de 
tecnologia da informação. 

9.3- Nesse diapasão, assim se posiciona o TCU 
A Prova de Conceito (PoC) regra geral é realizada na fase externa da contratação pública, e destina-se a permitir que 

a Administração contratante se certifique sobre a efetiva adequação entre o obieto oferecido pelo olanto em sua 
proposta e as condições técnicas estabelecidas no edital (vide o Açó) nº 2769/2018 - Plenário, TCU 

2.4, Também é importante destacar que se encontra claramente definido neste edital a forma que será tas a prova de 
conceito, restando claro que tal exigência é perfeitamente legal, 

10,1. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir do recebimento da primeira 
ordem de serviço ou instrumento equivalente. 

10,1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei nº 14,133/202. 
10.2. Condições de execução: 
10.2.1, A execução do objeto seguira a seguinte dinâmica: 

10.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou da assinatura do contrato o que 
ocorre primeiro; 

10.2.1,2. Local e horário da entrega dos serviços: DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CASCAVEL nos horários de expediente regular do árgão. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133/202%, e cada parte responderá pelas conseguências de sua inexecução total ou parcial, 
11.2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
ampross de imediato. 

1.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações coniratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano 
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados s das sanções 
apicáveis, dentre outros. 

1.6. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
cus 38 nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
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14.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

44.71. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

447.2. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinanda prazo para a correção. 

117.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo habil, a situação que demandar decisão 

cu adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

tor o caso, 

14.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 9 fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

4175. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

11.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 

11.8, O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

11.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normai da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

11.32, O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

14.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Leinº 14,133/2021, ou peio 

agente ou pelo setor com competência para tai, conforme o caso, 

11.140. O gestor do contrato devera elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

4441. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

41.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eveniuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

12,1, À aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos serviços devidamente 

atestado pela unidade contratante, referente zo mês co faturamento, devidamente assinados pelas partes. 

124.4. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE: 

421,1.1, À administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da execução 

do serviço. 
12112. 0 fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que importem em glosa 

de valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas. 

12,2. Recebimento do serviço 

1224, Os servicos serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 08 (três) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma detalhada, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter iécnico e administrativo nos termos do ari 140, La da Lei nt 14,133/2021. 
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12.214. 0 prazo da disposição acima será contada do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 

com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela do mês a ser paga. 

19542. 0 fiscai técnico do contrato realizará 0 recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

13243. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo, 

422140 fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico 

e administrativo. 

422.2. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o obieto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última elou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

122.24. A fiscalização não efetuará o ateste da úllima e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório nos termos do art, 1iS c/c art. 140 

42222. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

492.23. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a analise 

e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação a fiscalização técnica e administrativa e 

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

1224. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da ualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.244. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada peles fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

1224.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haia 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções, 

42.24.3, Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas, e 

12.244. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscai ou Fatura, com 0 valor mensal exato. 

10.245. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 

e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gesião. 

122.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do ari. 143 da Lei nº 14,133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.26, Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente & solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

42.927, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

12.2.8. Liquidação 

19.581, Recebida a Nota Fiscal cu documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 08 (cinco) dias úteis para 

fins de liguidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

122814. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

po caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso | do art. 

75. da Leinº 14,139/2021. 

12.2.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou falura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais come: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

cj os dados do contrato e do órgão contratante; 
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d) o periodo respectivo de execução do contrato; 
ejo valor a pagar, e de seus créditos. 
12.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ac contratado a ampla defesa. 
2.2.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores e 

após junto ao cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) após a sua 
integralização. 

12,2.8, Prazo de pagamento: 

12.28.14, O pagamento ser eietuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa. 

12.2,9.2. No caso de airaso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final dg prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M/FGY de 
correção monetária. 
12.2,10. Forma de pagamento: 

12.2.140,1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado a ser indicada quando da 
emissão da NF. 

12.2.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
12.2.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

12.2.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
12.2.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
13.14.14. O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

13.1.2. Serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, na forma prevista no ANEXO Il. 

14.1. - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, serão consignadas nas seguintes 
dotações orçamentárias: 
ProjetoiAtividade: 0101 10 122 0001 2.001 - Manutenção das Atividades Administrativa do Consórcio de Público de 
Saúde CPSMCAS 
Classificação Econômica: 3.3.90,40.00 — Serv. tecnologia informação/comunie. - PJ 
Subelemente: 3.3.90.40.11 — Locação de Software 

15.1. Mapeamento de Riscos: O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos casos em que a contratação 
se efetivar pôr Termo de Contrato. Ou seja, não se aplica a contratações por nota de empenho; 
15.2. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, inciso le ll, 

83º, da lein. 14.133/21, onde as contratações de que irata o! e Il do caput do artigo serão preferencialmente precedidas 
de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do obieto 
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propesias adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
15.3. São anexos deste Termo de Referência: 

a) ANEXO t: Definição dos lotes/itens e especificações dos produtos; 

b) ANEXO ii: Mapa de Serenciamento de Riscos; 
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e) ANEXO lil: Documentação da Empresa a ser contratada acompanhado da declaração que o fornecedor 

escolhido para a contratação de pequeno valor é Microempresa/Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), 

d) ANEXO IV: Minuta do Contrato; 
e) ANEXO V: Minuta de Proposta de Preço
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4. DOS ITENS/LOTES: 

14. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base em levantamento pautado 

pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e/ou em consonância com as necessidades das posaiveis 

contratação prospeciadas a longo prazo de vigência contratual, estipuladas por estes órgãos. 

1.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para efeitos de formulação 

de proposta de preços onde constam neste anexo. 

AJDOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO 

A divisão em cotas para ME e EPP, conforme regulamenta a Lei Federal nº 123/2006, art. 48, inciso ill, neste certame 

prejudicaria a padronização do objeto, a natureza do objeto neste caso não pode ser dividida e o resultado final deve 

ser igual, portanto, para este certame não haverá divisão dos itens em cotas. 

É VALOR 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM SISTEMA DE GERENCIAMENTO 

“DE CONTEÚDO PARA PORTAL SITE GOVERNAMENTAL COM 

HOSPEDAGEM, 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

MANUTENÇÃO, ORGANIZAÇÃO, HOSPEDAGEM E 

02 [GERENCIAMENTO DOS E-MAILS INSTITUCIONAIS COM|SERVIÇO| 12 R$ 510,00 R$ 6.120,00 

CAIXAS DE E-MAIL PROFISSIONAL PARA ENTIDADES 

PÚBLICAS, 

SERVIÇO! 12 R$1.723,33 | R$20.769,06 

LOCAÇÃO DE SISTEMA GERENCIAMENTO E ELABORAÇÃO DO 

FLUXO DE CONTRATAÇÕES, COM INTEGRAÇÃO AO PNCP, 

ENVIO DE PCA 
LOCAÇÃO DE SISTEMA GERENCIAMENTO E ELABORAÇÃO DO 

FLUXO DE CONTRATAÇÕES, COM INTEGRAÇÃO AO PNCP, 

SERVIÇO) 12 R$ 2.050,00 | R$ 24.600,00 | 
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E MAPA DE RISCO PARA À FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO | 

ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Licitação fracassada, desertas, com contratações e execuç ineficientes. 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Alta IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: Propor lista de verificação que identifique possiveis erros, criar sistema de dupla 

checagem de todos os termos de referência criados. 

DANO 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: | Revisão do termo de referência e incluir as instruções ausentes. 

RESPONSÁVEL: EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

ETAPA: | PROPOSTAS SUPERFATURAS 

| Contratação « execução deficiente do objeto 

Re 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Média IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: Realizar pesquisa de mercado detalhada. 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: | Revisão de propostas e reavaliação técnica. 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

ETAPA: 

DANO; 

| HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 

| O fornecedor desabilitado mesmo tendo as melhores propostas 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA; Médio IMPACTO: Médio 

AÇÃO PREVENTIVA: Treinar e capacitar os responsáveis peles documentos de habilitação. 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: | Deixar claro os documentos obrigatórios e necessarios usando linguagem mais 

simples 

RESPONSÁVEL AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE 

ETAPA. 

| DANO: 

[INSTABILIDADE NA ENTREGA DO SERVIÇO 

| O fornecedor pode não atender aos níveis de qualidade definidos no contraio. 
E 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: | Alto | IMPACTO: Alo 

AÇÃO PREVENTIVA: Deixar execução bem definido no contrato e garantia de desempenho. 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: | Notificações, multas e possibilidade de rescisão contratual. 

RESPONSÁVEL FISCAL DE CONTRATO E JURÍDICO 
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HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
1) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

ww portaldoempreendedor.gov.br; Áto constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedade comercial, inclusive com as alterações contratuais, se houver ou da consolidação, Inscrição 

do ato constitutivo, na hipotese de sociedade civil; Documentos comprobatórios da eleição de seus administradores, 

no caso de sociedade por ações; Prova da diretoria em exercício, na hipótese de sociedade civil; Decreto de 

autorização, em sendo o caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais. 

15 CÓPIA DE DOCUMENTO OFÍCIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa, ou 

presidente da cooperativa, conforme o caso, 

REGULARIDADE FISCAL 

1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 

15 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao domicilio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contralual, 

IIf) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante. 

iv) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de regularidade 

de Dénitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal 

do Brasil na forma da Portaria Conjunta REB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

VJ A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada 

Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

VI) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Consolidada 

Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 

vH). Prova de siluação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através de Certificado de 

Regularidade de Situação - CRS e; 

YvHI). Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

- CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

IX - Deciaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 

proibição prevista no inciso XXXII do art 7” da Constituição Federal, - ou seia, de que não utiliza trabalho de menor 

de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na 

condição de aprendiz, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MP da 

firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possivel. Identificar quem assinou. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 
| Comprovação de experiência na exectição de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, por 

meio de um ou mais “Atestados” e/ou “Certidões” fornecida(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado 

em nome da empresa ou do seu sócio/titular. 

QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRO 

1; Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, 

DECLARAÇÕES: 

| Deciaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

il) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

ill) Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus anexos, 

4) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº... do QUE 

FAZEM ENTRE Sl! O CONSÓRCIO, POR 

INTERMÉDIO DO(A) 
cerresata seara ar cer verae creme nene rtana tantas reciants E à EMPRESA 

Co por intermédio do(a) ....... ienes (órgão demandante), com sede nota) 

eee , na cidade de o EStado, inscrito (a) no CNPJ sob o nº 

.. neste ato representado(a) pelofa) ....... (cargo e nome), nomeado (a) pela Portaria nº 

de 2024, doravante denominado CONTRATANTE, e ola)... inscrito (3) 

no CNPJME sob o 1º see , sediado(a) 3 .sememsneea | EM ia « doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representada pOr ses eia (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa Ol procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo Nº esses e em observância às disposições da Lei nº 14,133, de 2021 , resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

414. O objeto do presente instrumento é a aquisição de... , nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 
1.2. Obieto da contratação: 

4.3, São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.4.1. O Termo de Referência que embascu a contratação: 

1.3.2, A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1,33. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
24.0 prazo de vigência da contratação & Ce... contados do(a)... , prorrogável na 

forma dos artigos 106 e 107 da Leinº 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 

e as preços permanecem vantajosa para a administração, permitida a negociação com o contratado, 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS fart. 92, IV, Vi e XVHE) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato, 

4, CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

44, Não será admitida a subconitratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1, PREÇO 
5.114. O valor total da contratação é de R$.......... Ci), 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obieto da contratação. 

51.2. 6 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fomecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.21, O pagamento sera realizado através de transferência bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 
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52.2 Será considerada data do pagamento o dia em que for entregue a nota fiscal ao órgão contratante com a entrega 

parciat ou definitiva de acordo como previsto no termo de referência. 

5.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, & 4º, da Lei nº 14.133/21, como meio 

preferencial para pagamenio. 

5.4. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.414, O pagamento será efetuado em ...........) dias após a liquidação, podendo tal prazo ser dilatado, conforme 

disponibilidade financeira e orçamentária do orçamento vigente, bem como dos recursos efetivamente iransferidos 

ao CPSMCAS 

54.2, Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando o órgão contratante atestar a execução do objeto 

do contrato. 
5.5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.5.1. À emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo ou parcial do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.5.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa para que emita a nota fiscai 

ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.5.3. O setor competente para proceder com o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) oprazo de validade, 
b) a data da emissão; 

cj os dados do contrato e do órgão contratante, 

dj o periodo respectivo de execução do contrato. 

e) ovalora pagar, 

f eventual destaque do valor de relenções tributárias cabiveis. 

5.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, O 

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-a após a comprovação de regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para O 

contratante; 

555. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante 

consulta sos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

55.6. Previamente à emissão de noia de empenho e a cada pagamento, a Adminisiração deverá realizar consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão cu entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.5.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do 

contratante. 

5.5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aces 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

5.5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decica pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão responsável pela inadimpiência. 

5.5.11, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

55.111. Independentemente do percentual! de tributo inserido na pianilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.5.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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8 CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado, em 2 /.. 

6.2. Após o interregno de um ano, o Contratado poderá solicitar reajuste do valor inicial, através de ofício, mediante 

aplicação do Índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade 
6.3. Nos reajustes subseguentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

8.4. Nas aferições finais, o(s) indica(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s) definitivols). 

6.5. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exiinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(rn) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser determinado(s) pela 

legislação antão em vigor. 

6.8. No ausência de previsão legal quanto ao índice suostituto, as partes elegerão novo Índice oficiai, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo, 

6.7. O reajuste será realizado por apostilamente. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1, São obrigações do Contratante: 

71,1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
74.2, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

71.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, 

74.5. Efetuar 0 pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato, 

74.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar 0 órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Coniratado, 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

71.81, Concluída a instrução do requerimento; a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida 

a prorrogação motivada por igual período. 

71.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem come por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

81. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexes, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observande, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas; 

8.1.4. Entregar o obleto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 

de assistência técnica autorizada, conforme quando for o 0 caso; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a 27. do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

81.3, Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

81.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

ti) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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81.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas experisas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verilicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

cano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou O 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficarã autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.7. Quando não for possivel a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, a empresa contratada 

deverá entregar ao setor responsável peia fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 

os seguintes documentos: 

4) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT; 

81,8. Responsabilizar-se peio cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

81.9. Comunicar ac Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

81.10. Paralisar, por determinação do Contratante, quaiquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou benis de terceiros. 

81.141. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

81.42, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conírato; 

8144, Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 0 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Leinê 14133, de 2021. 

8.1.14, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

81.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adetando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

81.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o focal dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

81.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para Os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigosa ou insalubre. 

8. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1, Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 0 Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

Cc) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

q) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo iustificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, 

i Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

D Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei 14.133/21); 

IL impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas D, c, d, e, fe g do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 84º, da Lei 

1413321); 

Il Declaração de inidonsidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alinsas h, 1 | k 

e ido subitem acima deste Contrato, bem como nas atineas b, c, 4, e, fe g. que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, 85º, da Lei 14.133/21) 

Iv Atulta: 

1, Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso intustificado sobre o valor da parcela inadimplida, aié o 

limite de 10 (dez) dias; 

(1) — Moratória de 2% (deis por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor iotal do conirato, até o máximo 

de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação cu reposição ca 

garantia. 

(a) O atraso superior a 30 (irinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, 

de 2021. 

(2)  Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do obieio; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 899) 

104. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 879). 

104.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data ce sua intimação (art. 157) 

104.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, 889). 

10.43. Previamente 20 encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminisiralivamente no 

prazo máximo de 30 (irinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.5. À aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lein? 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81% 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

D) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou alenuantes; 

) Os danos que dela provierem para o Contratante, 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 
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10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº? 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobnir ou dissimuiar a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigaiorisdade de análise jurídica previa fart. 160) 

109. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lein? 14.133/21. 

44. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

41.1. O contrato se extingue quando vencido q prazo neie estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

42. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

121. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Consórcio deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

43. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
121. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Leinº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

44. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vator inicial atuatizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostia, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14 133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 

nº 14. 133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
484. É eleito o Foro da Justiça Estadual em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam set compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º da Lein? 

14. 133/21. 

CNPYME sobon" EMPRESA 

Sr (a). o CNPJMF sobon" 
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Secretária Executiva NOME 

CPE sobnº Representante - CPF sobn' 

CONTRATANTE CONTRATADA 
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ss A A a da A fe mc Cemperitão 

6 CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSMCS. 

Ao setor de Contratações, 

Razão Social: 

ONPJ nº: 

Endereço: 

Fone: 

Representante: 

Cargo: 

E-mail: 

Tel: 

Prezados (as) Senhores (as), 

Apresentamos a V, Sas., nossa proposta para O objeto da Dispensa de Licitação nº.. tomo PREÇO 

GLOBAL de R$ ( ; 

OBJETO: 

z | QUANT, VALOR VALOR 
TERÁ ESPECIFICAÇÃO UNIDADE TOTAL MARCA UNITÁRIO TOTAL 

VALOR GLOBAL: R$ XXXX POUUOOUOUO0OOO ODIN. 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 

A proposta terá validade por 80 (sessenta) dias. 

o CE, XX de XXXXXXXXXX de 2025. 

Responsável legal 

Consórcio Público de Saúde da Hicrorregião de Cascavel - CPSMCAS 
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